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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Valores expressos em milhares de Reais)

1 Contexto operacional: O Grande Moinho Cearense S.A. (“Companhia” ou em conjunto com 
suas controladas o “Grupo) é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. 
O endereço registrado da Companhia é Av. Vicente de Castro nº 6.043 - Esplanada do Mucuripe, 
Fortaleza, Ceará. A Companhia, com sede em Fortaleza, Ceará, fundada em 2 de junho de 1959, 
vem produzindo e comercializando, desde 1963, farinhas de trigo, farelo e remoído de trigo para 
atender às indústrias de panificação, massas, biscoitos e ração animal das Regiões Nordeste e 
Norte do Brasil, foco da sua atuação comercial e, para isso, dispõe de Centros de Distribuição 
(CDs), estrategicamente localizados nas Cidades de Jaboatão dos Guararapes (PE), Marituba 
(PA) e Simões Filho (BA) e outras unidades industriais na Cidade de Teresina (PI) e em Manaus 
(AM). 2 Base de preparação: Declaração de conformidade: As presentes demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada para emissão 
pela Diretoria da Companhia em 03 de abril de 2025. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e adote premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas contábeis 
são reconhecidas prospectivamente. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realiza-
dos na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 9 - 
equivalência patrimonial em investidas: determinação se o Grupo tem influência significativa 
sobre uma investida; Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as in-
certezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 10 - definição da vida 
útil do ativo imobilizado; • Nota 14 - reconhecimento e mensuração de provisões e provisão para 
processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recur-
sos. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia de valor 
justo no final do período de relatório durante o qual a mudança ocorreu. Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto quando de outra forma indicado. Informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota 22: Instrumentos Financeiros. 3 Principais políticas contábeis: As políticas contábeis 
materiais adotadas pela Companhia e suas controladas e coligadas estão descritas nas notas 
explicativas específicas, relacionadas aos itens apresentados. Essas práticas foram aplicadas de 
modo consistente no exercício anterior apresentado. Aquelas aplicáveis, de modo geral, em dife-
rentes aspectos das demonstrações financeiras, são descritas a seguir. a. Base de consolida-
ção: Controladas: Nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas as informações 
financeiras foram elaboradas utilizando a mesma data-base das demonstrações encerradas, 
consistentes com as políticas contábeis da Companhia. Nas demonstrações financeiras individu-
ais da controladora, as informações financeiras de controladas e controladas em conjunto, assim 
como as coligadas, são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Controla-
da em conjunto: As demonstrações financeiras da operação controlada em conjunto são incluí-
das nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até 
a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis da controlada em conjunto estão 
alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. A operação controlada em conjunto é 
aquela na qual a Companhia possui controle compartilhado, estabelecido contratualmente e que 
requer consentimento unânime nas decisões estratégicas e operacionais das partes que com-
partilham o controle. Nas demonstrações financeiras consolidadas, os saldos de ativos, passivos, 

receitas e despesas, da operação controlada em conjunto, foram reconhecidos proporcionalmen-
te à participação na entidade. A Tergran - Terminal de Grãos de Fortaleza Ltda. é o único empre-
endimento controlado em conjunto que a Companhia participa. Seu controle é compartilhado 
com as empresas J. Macêdo S.A. e M. Dias Branco S.A. Indústria e Comércio de Alimentos na 
proporção de 33,33% para cada acionista. Essa empresa é encarregada da descarga e da arma-
zenagem de trigo no Porto de Fortaleza, cujo objeto social é a exploração da atividade portuária. 
Relação de entidades controladas e controladas em conjunto

Participação acionária %
País 2024 2023

North Mills Holdings Corporation Ilhas Cayman 100,00 100,00
Tergran - Term. Grãos de Fortaleza Ltda. Brasil 33,33 33,33
Grande Moinho Cearense Empreendimentos 
 Imobiliários S.A. Brasil 100,00 100,00
Características das principais controladas: North Mills Holdings Corporation: Empresa sedia-
da nas Ilhas Cayman é controlada direta, possui atividade de gestão de investimentos no exterior. 
Grande Moinho Cearense Empreendimentos Imobiliários S.A.: Empresa sediada em Fortaleza, 
estado do Ceará, instituída em 2015, é controlada direta, possui atividade de compra, venda, lo-
teamento e aluguel de imóveis próprios, construção de edifícios e incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. b. Moeda estrangeira: Transações e saldos em moeda estrangeira: 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Com-
panhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denomi-
nados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado. Operação no exterior: Os ativos e 
passivos de operações no exterior foram convertidos para Real às taxas de câmbio na data de 
fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de conversão de moeda foram reconhecidas 
no resultado do exercício. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas em 
Real (moeda funcional da Companhia) às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. 
As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação das 
controladas no exterior são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em 
ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Na baixa de entidade no exterior, o mon-
tante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa entidade no exterior, reconhecido 
em outros resultados abrangentes e registrado em conta específica do patrimônio líquido, é trans-
ferido do patrimônio líquido para a demonstração do resultado quando o ganho ou a perda na 
baixa for reconhecido. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragru-
po, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas de transações em moeda 
estrangeira) não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Per-
das não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas 
somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
c. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia e suas controladas 
analisam na data de cada demonstração financeira se existem evidências objetivas que determi-
nem se o valor contábil de um ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não será recupera-
do. Caso se identifiquem tais evidências, a Companhia e suas controladas estimam o valor recu-
perável de cada ativo ou grupo de ativos. Essas evidências devem refletir que um evento de 
perda teve um efeito negativo aos fluxos de caixa futuros projetados e que podem ser estimados 
de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a renegociação do valor 
devido à Companhia e suas controladas sobre condições que a Companhia e suas controladas 
não considerariam em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em 
processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Redução do 
valor recuperável de ativos financeiros (inclui a provisão para perdas ao valor recuperável de 
contas a receber de clientes). Para os ativos financeiros passíveis de análise de redução ao 
valor recuperável não foi reconhecida nenhuma perda esperada no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, pois de acordo com a avaliação da Companhia e suas controladas, além do 
risco associado ser baixo, não há histórico de perdas. Um ativo financeiro é baixado quando não 
há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. d. Redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros (Impairment): A Companhia e suas controladas revi-
sam anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterio-
ração ou perda de seu valor recuperável. Caso haja evidências e o valor contábil líquido exceder 
o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. e. Subvenção e assistência governamental: As subvenções que visam 
compensar a Companhia por despesas incorridas são reconhecidas no resultado como redutor 

Relatório da Administração

Apesar do cenário desafiador em 2024, caracterizado pela desvalorização do real frente ao dólar, 
mudanças tributárias relevantes, impactos climáticos significativos nas produções de trigo e 
questões geopolíticas complexas, conseguimos alcançar um volume de vendas e um lucro 
líquido superior ao registrado em 2023. Reforçamos nossa estratégia de governança, 
implementando novas políticas e estabelecendo comitês que promovem um alinhamento mais 
eficaz entre os acionistas e os diretores executivos. Este avanço é essencial para garantir a 
continuidade e o crescimento sustentável da Companhia. Em um trabalho colaborativo e 
multifuncional, revisamos nossa missão, visão e valores, reforçando nossa cultura organizacional 
para garantir um alinhamento sólido para o futuro. O fortalecimento dessa cultura é fundamental 

para manter nossa empresa no caminho do sucesso. Um sucesso que já acompanha o Grande 
Moinho Cearense há mais de 60 anos. Durante o ano de 2024, implementamos novos processos 
de gestão do caixa, revisamos despesas, repactuamos contratos e ajustamos estruturas 
administrativas com o objetivo de otimizar a performance e garantir um maior foco nas atividades 
de gestão. Estas ações contribuíram diretamente para a melhoria da eficiência operacional e 
financeira da empresa. Aumentamos nossa base de clientes e reforçamos a conexão com nossos 
colaboradores. Também ajustamos parcerias com fornecedores e demais stakeholders, todos 
desempenhando um papel crucial para a obtenção de resultados sólidos, com responsabilidade 
e espírito de parceria, em um ano marcado por alta volatilidade. Os acionistas têm demonstrado 

apoio constante às mudanças implementadas pelo novo corpo executivo, que está criando bases 
sólidas para os projetos futuros e para o crescimento sustentável da Companhia. Encerramos o 
ano de 2024 com um lucro líquido de R$193,9 milhões, comparado a R$148,1 milhões em 2023. 
Nossa posição de caixa líquido segue robusta, refletindo as melhorias nas nossas operações e 
gestão financeira. O ano de 2024 foi um período de desafios, mas também de superações 
significativas. A resiliência da nossa equipe, a boa gestão e o apoio de todos os nossos parceiros 
e acionistas nos permitiram alcançar resultados financeiros positivos e estratégicos, consolidando 
nossa posição para os próximos anos.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 119.440 9.238 122.222 9.999
Títulos e valores mobiliários 5 378.341 456.863 390.321 468.441
Contas a receber de clientes 6 94.665 93.117 94.908 93.591
Estoques 7 78.746 57.578 78.869 57.701
Imposto a recuperar 8 15.457 11.255 15.530 11.311
Outros créditos 2.305 2.000 3.382 4.848
Despesas antecipadas 2.088 686 2.462 863
Total do ativo circulante 691.042 630.737 707.694 646.755
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Títulos e valores mobiliários 5 265.638 225.316 265.638 225.316
 Imposto a recuperar 8 56.398 54.168 56.398 54.168
 Outros créditos 17.679 9.110 19.106 9.116

339.715 288.594 341.142 288.600
Direito de uso 3.984 1.721 5.216 1.775
Investimentos 9 21.984 18.692 177 177
Outros investimentos 13.683 5.271 13.683 5.271
Imobilizado 10 210.333 238.676 217.346 240.690
Intangível 1.525 1.743 1.525 1.743
Total do ativo não circulante 591.224 554.697 579.088 538.256

    
Total do ativo 1.282.266 1.185.434 1.286.782 1.185.011

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores 11 40.128 14.248 42.553 14.402
Financiamentos e empréstimos 12 3.878 3.887 3.878 3.887
Cédula de produto rural 13 – 53.193 – 53.193
Impostos e contribuições a recolher 14 29.552 15.936 30.010 16.252
Salários e férias a pagar 3.800 3.271 3.800 3.272
Dividendos e JCP a pagar 16 55.259 54.990 55.259 54.990
Imposto de renda e contribuição social 2.181 3.033 2.181 3.033
Outras contas a pagar 12.414 13.711 12.815 13.951
Total do passivo circulante 147.212 162.269 150.497 162.980
Não circulante
Financiamentos e empréstimos 12 9.196 12.420 9.196 12.420
Transações com partes 
 relacionadas 16 – 1.188 – –
Impostos e contribuições a recolher 14 534 534 534 534
Impostos diferidos 15.498 5.650 15.498 5.650
Provisões para contingências 15 2.177 6.523 2.177 6.523
Obrigações com arrendamento mercantil 3.445 1.428 4.677 1.482
Outras contas a pagar 3.339 2.338 3.339 2.338
Total do passivo não circulante 34.189 30.081 35.421 28.947
Patrimônio líquido 17
Capital social 335.907 335.907 335.907 335.907
Ações em tesouraria (4.147) (4.147) (4.147) (4.147)
Reservas de capital 11.804 11.804 11.804 11.804
Ajustes de avaliação patrimonial 51.053 78.085 51.053 78.085
Reservas de lucros 706.248 571.435 706.248 571.435
Total do patrimônio líquido 1.100.865 993.084 1.100.865 993.084
Total do passivo e patrimônio líquido 1.282.266 1.185.434 1.286.782 1.185.011

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de vendas 18 1.124.315 1.262.315 1.124.285 1.261.565
Custos dos produtos vendidos 19 (771.219) (871.373) (766.202) (866.909)
Lucro bruto 353.096 390.942 358.083 394.656
Receitas (despesas) operacionais
Despesas de vendas 19 (153.986) (160.908) (153.986) (160.908)
Provisões para perdas com crédito 19 (1.352) (2.320) (1.352) (2.320)
Despesas administrativas e gerais 19 (81.137) (82.882) (83.116) (84.426)
Outras receitas operacionais, 
 líquidas 19 10.968 6.465 6.907 6.185
Resultado de equivalência 
 patrimonial 9 (587) 3.465 – 1.375

(226.094) (236.180) (231.547) (240.094)
Resultado antes das receitas 
 financeiras líquidas e impostos 127.002 154.762 126.536 154.562
Despesas financeiras 20 (31.189) (34.252) (31.213) (34.406)
Receitas financeiras 20 129.703 40.503 130.507 41.007
Resultado financeiro 98.514 6.251 99.294 6.601
Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 225.516 161.013 225.830 161.163
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes 21 (25.839) (19.085) (26.153) (19.235)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 21 (6.095) 6.199 (6.095) 6.199
Lucro líquido do exercício 193.582 148.127 193.582 148.127

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora e Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 193.582 148.127
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados 
 para o resultado do exercício em períodos subsequentes:
 Diferenças cambiais de conversão de controladas 
  no exterior 9 2.765 (554)
 Titulos a VJORA - mudanças no valor justo 5 (29.797) (5.579)
Total do resultado abrangente do exercício 166.550 141.994

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Reservas de lucros Ajuste de 
avaliação 

patrimonialNotas
Capital
social

(–) Ações em 
tesouraria

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Incentivos 
fiscais

Retenção 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 335.907 (4.147) 11.804 40.763 287.246 142.564 84.218 – 898.355
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 148.127 148.127
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para 
 o resultado do exercício em períodos subsequentes:
 Variações cambiais sobre investimentos no exterior 9 – – – – – – (554) – (554)
 Titulos a VJORA - mudanças no valor justo 5 – – – – – – (5.579) – (5.579)
Transações com acionistas e constituição de reservas
 Dividendos mínimos obrigatórios 17.e – – – – – – – (17.265) (17.265)
 Juros sobre capital próprio a pagar 17.e – – – – – (30.000) – – (30.000)
 Retenção de lucros – – – – – 51.796 – (51.796) –
Outras distribuições do lucro:
 Reserva legal 17.e – – – 3.634 – – – (3.634) –
 Reserva de incentivos fiscais 17.e – – – – 75.432 – – (75.432) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 335.907 (4.147) 11.804 44.397 362.678 164.360 78.085 – 993.084
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 193.582 193.582
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para o
 resultado do exercício em períodos subsequentes:
 Variações cambiais sobre investimentos no exterior 9 – – – – – – 2.765 – 2.765
 Titulos a VJORA - mudanças no valor justo 5 – – – – – – (29.797) – (29.797)
Transações com acionistas e constituição de reservas
 Dividendos mínimos obrigatórios 17.e – – – – – – – (28.769) (28.769)
 Juros sobre capital próprio a pagar 17.e – – – – – (30.000) – – (30.000)
 Retenção de lucros – – – – – 86.306 – (86.306) –
Outras distribuições do lucro:
 Reserva legal 17.e – – – 6.057 – – – (6.057) –
 Reserva de incentivos fiscais 17.e – – – – 72.450 – – (72.450) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 335.907 (4.147) 11.804 50.454 435.128 220.666 51.053 – 1.100.865

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 193.582 148.127 193.582 148.127
Ajustes por:
Depreciação e amortização 19 25.184 25.048 25.575 25.388
Juros sobre empréstimos e 
 financiamentos 12 959 1.257 959 1.257
Juros e custos amortizáveis de 
 cédula de produto rural 13 3.326 7.214 3.326 7.214
Juros sobre arrendamentos mercantis 466 796 466 796
Variação cambial sobre títulos e 
 valores imobiliários 5 (60.796) 17.500 (59.684) 17.321
Provisão para perdas esperadas 
 com contas a receber 6 1.352 2.320 1.352 2.320
Provisão para processos judiciais 15 – 6.523 – 6.523
Provisão de natureza tributária 8.386 – 8.386 –
Resultado na venda de ativos imobilizados 13.162 143 13.162 143
Rendimentos de aplicações financeiras 5 (46.060) (38.516) (46.568) (38.660)
Resultado de equivalência patrimonial 587 (3.465) – (1.375)
Imposto de renda e contribuição social
 reconhecido no resultado 21 25.839 19.085 26.153 19.235
Imposto de renda e contribuição social
 diferido no resultado 21 6.095 (6.199) 6.095 (6.199)

172.080 179.834 172.803 182.090
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) Redução em contas a 
   receber de clientes (2.900) 19.851 (2.668) 19.524
 (Aumento) Redução nos estoques (21.168) 28.949 (21.168) 29.146
 (Aumento) Redução nos impostos 
   a recuperar (6.432) (7.308) (6.449) (7.341)
 (Aumento) Redução em outros 
  créditos e despesas antecipadas (2.433) 2.493 3.079 (1.175)
 (Redução) Aumento em fornecedores 25.880 (699) 29.329 (649)
 (Redução) Aumento nos impostos 
  e contribuições a recolher 208 (1.957) 350 (1.788)
 (Redução) Aumento em salários e 
  férias a pagar 529 186 694 169
 (Redução) Aumento em impostos diferidos 3.753 325 3.753 325
 (Redução) Aumento em outras 
  contas a pagar 320 7.067 316 6.838
Juros pagos - Arrendamento mercantil (466) (796) (466) (796)
Juros pagos - Empréstimos e 
 financiamentos 12 (963) (1.203) (963) (1.203)
Juros pagos - Cédula de produto rural 13 (6.519) (7.426) (6.519) (7.426)
Imposto de renda e contribuição social pagos (11.051) (16.620) (11.368) (16.753)

(21.241) 22.863 (12.079) 18.873
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 150.839 202.697 160.724 200.963
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
Títulos e valores imobiliários aplicados 5 (174.096) (923.979) (178.982) (930.210)
Resgates de títulos e valores imobiliários 5 270.514 789.503 277.158 793.379
Aquisição de imobilizado 10 (4.057) (10.950) (23.826) (10.967)
Aquisição de intangível (472) (88) (472) (88)
Aquisição de investimentos 9 (2.470) – 2.989 –
Aquisição de outros investimentos (8.412) (5.271) (8.412) (5.271)
Dividendos de investidas avaliadas 
 por equivalência patrimonial 4.344 – – –
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital 16 (12.021) (4.177) (2.989) –
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de investimento 73.330 (154.962) 65.466 (153.157)
Fluxos de caixa das atividades de 
 financiamentos
Captação de empréstimos e 
 financiamentos 12 560 553 560 553
Pagamento de empréstimos e 
 financiamentos - principal 12 (3.789) (6.444) (3.789) (6.444)
Pagamento de Cédula de produto 
 rural - principal 13 (50.000) – (50.000) –
Pagamento de arrendamento mercantil (2.688) (3.231) (2.688) (3.231)
Distribuição de dividendos 17.e (58.050) (39.350) (58.050) (39.350)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento (114.055) (48.471) (113.967) (48.471)
Aumento (redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa 110.202 (737) 112.222 (666)
Demonstração do aumento do caixa
 e equivalentes de caixa
No início do exercício 9.238 9.975 9.999 10.665
No fim do exercício 119.440 9.238 122.222 9.999
Aumento (redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa 110.202 (737) 112.222 (666)

das referidas despesas em uma base sistemática durante os períodos em que as despesas 
correlatas são registradas, a menos que as condições para o recebimento da subvenção sejam 
atendidas após o reconhecimento das despesas relacionadas. f. Benefícios de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
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base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante esperado a ser pago para os planos de bonifi-
cação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo, se a Companhia e suas controladas 
têm uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. g. 
Impostos de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exer-
cício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuí-
zos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contri-
buição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Despesas de imposto 
de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos im-
postos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pa-
gar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos de-
cretadas na data do balanço. Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados 
para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são re-
conhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal di-
ferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na re-
versão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporá-
rias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão consi-
derados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individual-
mente. h. Reconhecimento de receita: O CPC 47 - Receita de Contratos de Clientes estabelece 
um modelo que evidência se os critérios para a contabilização foram satisfeitos observando as 
seguintes etapas: (i) A identificação do contrato com o cliente; (ii) A identificação das obrigações 
de desempenho; (iii) A determinação do preço da transação; (iv) A alocação do preço da transa-
ção; e (v) O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. 
Considerando esses aspectos, as receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa da 
Companhia e suas controladas de receberem pela contrapartida dos produtos e serviços ofere-
cidos aos clientes. A receita bruta é apresentada deduzindo os tributos, abatimentos, descontos 
e devoluções. Venda de produtos:  A receita de venda de produtos é reconhecida quando for 
satisfeita a obrigação de desempenho, ou seja, quando houver a transferência física dos produtos 
prometidos e o cliente obtiver o controle desses bens, o que, geralmente, ocorre no momento da 
entrega dos bens. A Companhia considera se há outras promessas no contrato com cliente que 
são obrigações de desempenho distintas, às quais uma parcela do preço da transação precisaria 
ser alocada (exemplos dessas obrigações de desempenho distintas seriam garantias, pontos de 
fidelização do cliente, entre outras, as quais não se aplicam ao modelo de negócios da Compa-
nhia). Ao determinar o preço de transação para a venda de produtos a Companhia considera, 
quando aplicável, os efeitos da contraprestação variável, a existência de componentes de finan-
ciamento significativos, a contraprestação não monetária e a contraprestação devida ao cliente. i. 
Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração: O contas a receber de clientes e 
os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Compa-
nhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não 
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: 
Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado 
subsequentemente: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instru-
mento patrimonial; ou ao VJR. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros (SPPI) sobre o valor principal em aberto. 
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são SPPI sobre o valor principal em aberto. j. Provisões: As provisões são determinadas por 
meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que refli-
ta as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos 
para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do 
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. k. Novos pronunciamentos 
contábeis: Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2024. O Grupo não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas 
demonstrações financeiras. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contá-
beis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se 
aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão 
introduz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas 
as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as 
categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro opera-
cional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho 
definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações fi-
nanceiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas de-
monstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro 
operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos 
de caixa operacionais pelo método indireto. A companhia ainda está no processo de avaliação do 
impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e 
perdas da companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas 
para MPMs. A companhia também está avaliando o impacto sobre como as informações são 
agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. 
Outras Normas Contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras: (a) Acordos de financiamento de forne-
cedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26 e CPC 40). As alterações introduzem novas 
divulgações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que 
ajudam os usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os 
passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. 
As alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. (b) 
Outras Normas Contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: • Passivo de 
arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06). • Ausência de conversibilida-
de (alterações ao CPC 02).
4 C aixa e equivalentes de caixa
    Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Caixa 24 333 24 333
Depósitos bancários à vista 9.315 6.351 9.340 7.019
Aplicações Financeiras 110.101 2.554 112.858 2.647
Total de caixa e equivalentes de caixa 119.440 9.238 122.222 9.999
As aplicações financeiras em renda fixa foram contratadas junto a instituições financeiras que 
operam no mercado nacional e em condições e taxas normais de mercado, remuneração média 
de 96 % do CDI - Certificado de Depósitos Interbancários (31 de dezembro de 2023 - 96 %) e 
estão disponíveis para utilização nas operações da Companhia e suas controladas, ou seja, são 
aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor 
e, por essa razão, foram classificados como equivalentes de caixa.
5  Títulos e valores mobiliários
  Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fundo de investimento - nacional (a) 378.341 456.863 390.321 468.441
Fundo de investimento - exterior (b) 265.638 225.316 265.638 225.316
Total 643.979 682.179 655.959 693.757
Circulante 378.341 456.863 390.321 468.441
Não circulante 265.638 225.316 265.638 225.316
(a) O fundo de investimento é uma aplicação financeira de renda fixa, integralmente de institui-
ções financeiras de primeira linha cujos mandatos buscam rentabilidade superior a 103% do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Em 2024, esses investimentos renderam do 112% 
do CDI (108,35% do CDI em 2023), estão classificadas como ativos financeiros mensurados pelo

Movimentação do imobilizado - Controladora

Custo histórico Terrenos Edificações
Máquinas e

equipamentos
Móveis e

utensílios Veículos
Equipamentos 

de computação Aeronave
Imobilizado

em andamento Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 13.723 89.452 173.388 3.664 3.078 4.687 149.717 19 437.728
Adições – 429 6.705 612 427 810 – 1.679 10.662
Baixas – – (793) (4) (171) (112) – – (1.080)
Transferências – – 1.420 3 – (3) – (1.133) 287
Saldos em 31 de dezembro de 2023 13.723 89.881 180.720 4.275 3.334 5.382 149.717 565 447.597
Adições – 357 3.405 367 70 195 – 44 4.438
Baixas (11.000) (4) (236) (22) (287) (97) – – (11.646)
Transferências – – – – – – – (383) (383)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.723 90.234 183.889 4.620 3.117 5.480 149.717 226 440.006

Terrenos Edificações
Máquinas e

equipamentos
Móveis e

utensílios Veículos
Equipamentos

de computação Aeronave
Imobilizado

em andamento TotalDepreciação acumulada
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – (34.104) (91.322) (2.678) (781) (3.631) (56.306) – (188.822)
Adições – (2.001) (10.568) (270) (309) (492) (7.374) – (21.014)
Baixas – – 769 5 43 98 – – 915
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – (36.105) (101.121) (2.943) (1.047) (4.025) (63.680) – (208.921)
Adições – (2.022) (10.570) (339) (308) (568) (7.373) – (21.180)
Baixas – 4 209 20 104 91 – – 428
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – 38.123 111.482 3.262 1.251 4.502 71.053 – 229.673
Saldos líquidos
Saldo em 31 de dezembro de 2023 13.723 53.776 79.599 1.332 2.287 1.357 86.037 565 238.676
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.723 52.111 72.407 1.358 1.866 978 78.664 226 210.333
Movimentação do imobilizado - Consolidado

Custo histórico Terrenos Edificações
Máquinas e

equipamentos
Móveis e

utensílios Veículos
Equipamentos 

de computação Aeronave
Imobilizado

 em andamento Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 13.723 93.555 177.788 3.742 3.098 5.032 149.717 19 446.674
Adições – 429 6.705 630 427 818 – 1.679 10.688
Baixas – – (858) (4) (171) (112) – – (1.145)
Transferências – – 1.420 3 – (3) – (1.133) 287
Saldos em 31 de dezembro de 2023 13.723 93.984 185.055 4.371 3.354 5.735 149.717 565 456.504
Adições – 357 8.787 368 70 201 – 44 9.827
Baixas (11.000) (4) (236) (22) (287) (97) – – (11.646)
Transferências – – – – – – – (383) (383)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.723 94.337 193.606 4.717 3.137 5.839 149.717 226 454.302

Depreciação acumulada Terrenos Edificações
Máquinas e

equipamentos
Móveis e

utensílios Veículos
Equipamentos 

de computação Aeronave
Imobilizado

em andamento Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – (37.194) (94.452) (2.741) (787) (3.896) (56.306) – (195.376)
Adições – (2.152) (10.712) (274) (313) (528) (7.374) – (21.353)
Baixas – – 769 5 43 98 – – 915
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – (39.346) (104.395) (3.010) (1.057) (4.326) (63.680) – (215.814)
Adições – (2.173) (10.755) (343) (312) (614) (7.373) – (21.570)
Baixas – 4 209 20 104 91 – – 428
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – (41.515) (114.941) (3.333) (1.265) (4.849) (71.053) – (236.956)

Saldos líquidos Terrenos Edificações
Máquinas e

equipamentos
Móveis e

utensílios Veículos
Equipamentos

de computação Aeronave
Imobilizado

em andamento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 13.723 54.638 80.660 1.361 2.297 1.409 86.037 565 240.690
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.723 52.822 78.665 1.384 1.872 990 78.664 226 217.346

 valor justo tendo seus ganhos ou perdas registradas diretamente no resultado. (b) Os fundos de 
investimentos no exterior estão classificados como ativos financeiros mensurados pelo valor jus-
to, tendo seus ganhos ou perdas registradas em outros resultados abrangentes e sua variação 
cambial registrada no resultado do exercício, tendo impacto positivo de R$ 60.796 em 2024 (ne-
gativo de R$ 17.500 em 2023).
        6 Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Duplicatas a receber de clientes - no país 111.674 100.055 111.917 100.529
Provisão faturados não entregues (9.618) – (9.618) –
Provisão para perdas esperadas (7.391) (6.938) (7.391) (6.938)
Total 94.665 93.117 94.908 93.591
Composição por idade de vencimento

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

A vencer 98.042 88.170 98.285 88.644
Vencido
De 1 a 30 dias 4.745 4.553 4.745 4.553
De 31 a 60 dias 420 145 420 145
De 61 a 90 dias 166 163 166 163
De 91 a 150 dias 911 304 911 304
Acima de 150 dias 7.390 6.720 7.390 6.720
Total 111.674 100.055 111.917 100.529
        Movimentação da provisão para redução ao valor recuperável de contas a receber está conforme 
abaixo:

Controladora
e Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2022 (7.096)
Constituição de provisão (2.320)
Reversões/baixas 2.478
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (6.938)
Constituição de provisão (1.352)
Reversões/baixas 899
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (7.391)
Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, nenhum cliente, individualmente, repre-
senta mais de 1% do saldo total de contas a receber. Com base no CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros, a perda estimada em crédito é constituída com base na análise da carteira de clientes, em 
montante considerado suficiente pela Administração para fazer face a perdas esperadas na realiza-
ção dos créditos. A Companhia busca minimizar o risco de crédito de suas contas a receber de 
clientes, avaliando o histórico e performance de pagamento e risco de crédito. Para avaliação da 
perda esperada de contas a receber, a Companhia utilizou o método simplificado considerando a 
carteira completa de recebíveis. Ajuste a valor presente: O prazo médio de recebimento foi de 28 
dias em 31 de dezembro de 2024 (26 dias em 31 de dezembro de 2023). A Administração da Com-
panhia entende que o efeito do ajuste a valor presente nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia e suas controladas é imaterial para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo. 7 Estoques: Os estoques são mensurados pelo custo médio, acrescido de gastos 
incorridos na aquisição, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los 
às suas localizações e condições existentes. No caso dos produtos em elaboração, o custo inclui 
uma parcela dos custos gerais de fabricação com base na capacidade operacional normal.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Produtos acabados e em elaboração 4.371 4.878 4.371 4.878
Matérias-primas 47.299 15.341 47.422 15.464
Estoque em trânsito 20.289 30.889 20.289 30.889
Materiais de embalagens e almoxarifado 6.787 6.470 6.787 6.470
Total 78.746 57.578 78.869 57.701
O custo das mercadorias vendidas reconhecido no resultado durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 totalizou R$ 771.219 (31 de dezembro de 2023 - R$ 871.373) na controladora 
e R$ 766.202 (31 de dezembro de 2023 - R$ 866.909) no consolidado. Perda por redução ao 
valor recuperável (consolidado): A provisão para perdas em estoques é estimada com base no 
percentual de histórico de perdas na execução do inventário físico, além de considerar produtos 
com giro lento, ou com algum grau de dificuldade de realização, e outros fatores internos e exter-
nos relacionados a perdas potenciais. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 
2024 a Companhia não realizou provisão para perdas em estoque.

8 Impostos a recuperar Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

ICMS a recuperar/apropriar (a) 58.035 62.002 58.036 62.003
PIS e Cofins 1.828 627 1.828 627
IRRF 4.780 1.626 4.811 1.655
Impostos Diferidos 4.846 1.093 4.846 1.093
Outros 2.366 75 2.407 101
Total de impostos a recuperar 71.855 65.423 71.928 65.479
Circulante 15.457 11.255 15.530 11.311
Não circulante 56.398 54.168 56.398 54.168
(a) Origina-se, principalmente, do envio de matérias-primas enviadas para o Estado do Amazo-
nas, e decorridos de exportações a partir desse Estado (R$ 51.312). O saldo remanescente ad-
vém de créditos das demais filiais da Companhia. 9 Investimentos: Nas demonstrações finan-
ceiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas diretas e 
controladas em conjunto são reconhecidas pelo método de equivalência patrimonial.
Composição dos saldos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Participação em controladas e controlada em conjunto (i) 21.808 18.515 – –
Outros investimentos 176 177 176 177
Total dos investimentos 21.984 18.692 176 177
(i) Tergran - Terminal de Grãos de Fortaleza Ltda.
Movimentação dos saldos - Controladora

Controladas

North Mills
Holdings

Corporation

Tergran - 
Terminal

de Grãos de
Fortaleza Ltda.

Grande 
Moinho Cearense 

Empreendimentos 
Imobiliários S.A. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 8.198 7.330 76 15.604
Ajuste de avaliação patrimonial (554) – – (554)
Resultado de equivalência patrimonial 16 (597) 4.046 3.465
Saldos em 31 de dezembro de 2023 7.660 6.733 4.122 18.515
Ajuste de avaliação patrimonial 2.765 – – 2.765
Aumento de capital social (a) 2.470 4.177 – 6.647
Redução de capital social – (1.188) – (1.188)
Dividendos pagos a controladora – – (4.344) (4.344)
Resultado de equivalência patrimonial (3.785) 86 3.112 (587)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 9.110 9.808 2.890 21.808
(a) Somente os 2.470 tiveram efeito caixa no exercício.
Informações das investidas

 Controlada
Controlada 

em conjunto

North Mills 
Holdings 

Corporation

Grande 
Moinho Cearense 

Empreendimentos 
Imobiliários S.A.

Tergran 
Terminal 

de Grãos de 
Fortaleza Ltda.

2024 2023 2024 2023 2024 2023
Ativo 9.110 7.660 2.924 4.138 78.931 34.978
Passivo – – 37 17 46.505 14.776
Capital social 3.150 54 76 75 34.645 25.677
Quantidade de ações ou quotas 
 possuídas 510.000 10.000 75.506 75.506 11.548 8.559
Patrimônio líquido 9.110 7.660 2.887 4.121 29.426 20.202
Participação no capital social, 
 no final do exercício (%) 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 33,33% 33,33%
Participação no patrimônio líquido 9.110 7.660 2.887 4.121 9.808 6.733
Variação cambial sobre investimentos 2.765 (915) – – – –
Resultado de equivalência 
 patrimonial (3.785) (1.354) 3.112 2.482 86 (444)
Resultado do exercício (3.785) (1.354) 3.112 2.482 256 (1.331)
10 Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis de 
forma prospectiva.

Durante o exercício de 2024, a Companhia optou por permanecer com a avaliação da vida útil 
econômica dos seus bens do ativo imobilizado efetuadas em 2023 que não identificou evidências 
de alteração em relação ao exercício anterior. As taxas anuais de depreciação utilizadas estão 
demonstradas a seguir:
Imobilizado 2024 e 2023
Edificações 2,34%
Máquinas e equipamentos 5,56%-12,54%
Móveis e utensílios 18,64%
Veículos 28,33%
Equipamentos de computação 25,32%
Aeronave 6,67%/6,25%
Redução ao valor recuperável: O ativo imobilizado da Companhia, após análise de fontes inter-
nas de informação, não apresentou indício de perda e desvalorização, que pudessem compro-
meter o fluxo de caixa futuro. 11 Fornecedores: Composição dos saldos:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores Nacionais 9.829 14.248 12.254 14.402
Fornecedores Estrangeiros 30.299 – 30.299 –
Total de Fornecedores 40.128 14.248 42.553 14.402
A Companhia ao final do exercício conseguiu negociar uma condição de prazo de pagamento 
com um de seus fornecedores de matéria-prima internacional, que possibilitou que o pagamento 
dos valores relacionados a transação fosse feito 10 dias após o efetivo recebimento e nacionali-
zação da mercadoria. 12 Financiamentos e empréstimos: Refere-se aos termos contratuais 
dos financiamentos e empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para 
mais informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas a riscos de taxa de juros, 
moeda estrangeira e liquidez, vide Nota Explicativa nº 22.

Controladora
 e Consolidado

Indexador Taxa média (a.a.) 2024 2023
Moeda nacional
Financiamentos de Tributos 
 Estaduais (Bradesco - PROVIN) TJLP – 1.250 1.266

FNE automático (BNB)
Prefixado 

+ IPCA

2,0894%a.a. + 
IPCA/Fixa 85% 

de 2,1121%a.a.+ IPCA 11.824 15.041
Total dos financiamentos e empréstimos 13.074 16.307
Circulante 3.878 3.887
Não circulante 9.196 12.420

Movimentação da conta

Saldo em 31 de dezembro de 2022 22.144
Captação de empréstimos e financiamentos 553
Juros incorridos 1.257
Pagamento de Empréstimos e financiamentos - principal (6.444)
Amortização de juros (1.203)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 16.307
Captação de empréstimos e financiamentos 560
Juros incorridos 959
Pagamento de Empréstimos e financiamentos - principal (3.789)
Amortização de juros (963)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 13.074
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Cronograma de desembolso
Vencimentos Controladora e Consolidado

2024 2023
2024 – 3.887
2025 3.878 3.808
2026 3.786 3.252
2027 3.268 3.216
2028 2.142 2.144
Total 13.074 16.307
Garantias: As operações de financiamentos possuem como garantias a alienação fiduciária das 
máquinas e equipamentos financiados, inclusive as operações em moeda estrangeira possuem 
as mesmas garantias, porém a Companhia e suas controladas optaram por não realizar nenhum 
tipo de proteção cambial (hedge) desses financiamentos. Financiamentos de tributos estadu-
ais (PROVIN): Os saldos relativos ao financiamento de tributos estaduais (PROVIN) são compos-
tos apenas pelos valores que efetivamente serão pagos e originados pelo incentivo fiscal estadu-
al. Cláusulas restritivas (covenants): Os contratos de financiamentos e empréstimos não 
possuem cláusulas de vencimentos antecipados de dívidas atrelados a atendimentos de índices 
financeiros ou manutenção de saldos em garantias. 13 Cédula de produto rural: Em 2021, a 
Companhia emitiu, no valor nominal de R$ 50.000, uma Cédula de Produto Rural (CPR). A CPR 
Financeira funciona de forma prática: o produtor rural emite uma cédula de produto rural com li-
quidação financeira, e na data de vencimento estipulado, o título é quitado com dinheiro. Esse 
título foi amortizado em uma única parcela em 2024. a. Composição da conta

Controladora e Consolidado
Taxa de juros 2024 2023

Moeda nacional
CPR Financeira (Banco Itaú) CDI + 1,65% – 53.193
Total das debêntures – 53.193
Circulante – 53.193
                b. Movimentação da conta
Saldo em 31 de dezembro de 2022 53.405
Juros e custos amortizáveis de cédula de produto rural 7.214
Juros pagos (7.426)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 53.193
 
Juros e custos amortizáveis de cédula de produto rural 3.326
Juros pagos (6.519)
Pagamento do principal (50.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 –
c. Cláusulas restritivas (covenants): As CPRs poderão ser declaradas antecipadamente ven-
cidas se os índices financeiros abaixo não forem obtidos, tomando como base as demonstrações 
financeiras consolidadas do Grande Moinho Cearense S.A.: • O resultado da divisão da Dívida 
Financeira Líquida pelo LAJIDA (EBITDA), a ser acompanhado trimestralmente, não poderá ser 
superior a 2,5 a partir do exercício social de 2017.O resultado da divisão do LAJIDA (EBITDA) 
pelo Resultado Financeiro Líquido, a ser acompanhado trimestralmente, não poderá ser inferior 
a 2 a partir do exercício social de 2017. 
14 Impostos e contribuições a recolher: Composição dos saldos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

ICMS 14.229 13.255 14.229 13.255
INSS 804 760 1.225 1.059
PIS - Carta de Fiança 534 534 534 534
Tributos s/subvenções 13.408 – 13.408 –
Outros 1.111 1.921 1.148 1.938
Total 30.086 16.470 30.544 16.786
Circulante 29.552 15.936 30.010 16.252
Não circulante 534 534 534 534
15 Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas são parte (polo passivo) em 
ações judiciais e processos administrativos perante alguns tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, as-
pectos cíveis e outros assuntos. Em 31 de dezembro de 2024, o valor total de causas passivas 
julgadas como possíveis de perda é de R$ 37.683 (R$ 40.847 em 2023). Estes passivos contin-
gentes não estão sujeitos ao registro contábil, conforme normas vigentes. Tais contingências 
estão assim representadas:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Tributária 37.322 40.551
Trabalhista 321 116
Cível 40 180

37.683 40.847
A administração da Companhia identificou, itens relacionados à provisão para contingências clas-
sificados com probabilidade de perda “provável” no valor de R$ 2.177, dos quais 69% (R$ 1.492) 
são referentes a processos trabalhistas e 31% (R$ 685) são referentes a processos de questões 
tributárias. 16 Partes relacionadas: a. Controladora e consolidado: A Kalila Representações 
Comerciais Ltda. é a controladora da Companhia. b. Transações com partes relacionadas: Os 
principais saldos de ativos, passivos, receitas e despesas, assim como transações que influen-
ciaram o resultado dos exercícios, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações com a Companhia, suas controladas, controladas em conjunto e outras partes rela-
cionadas. As operações com partes relacionadas são realizadas em condições satisfatórias para 
a Companhia, em linha com as de mercado, cujos preços praticados podem variar conforme o 
tipo de serviço que é prestado e de produto que é vendido. Em geral, os pagamentos ocorrem 
contra apresentação de fatura. As empresas com as quais a Companhia mantém relações são:
Partes relacionadas Principal natureza das transações
Controlada
North Mills Holdings Corporation Investimento
Grande Moinho Cearense 
 Empreendimentos Imobiliários S.A. Investimento
Controlada em conjunto
Tergran Terminal de Grãos de 
 Fortaleza Ltda.

Prestação de serviço na descarga de trigo e 
adiantamentos de dividendos

Outras partes relacionadas
JPSul Participações e 
 Representações Comerciais S.A. Não houve transações no exercício

GJ Investimentos e Participações S/A
Prestação de serviço de assessoria administrativa e 
econômica

Cadonau Investimentos Ltda.
Prestação de serviço de consultoria tributária e 
econômica

Pecarje Serviços Ltda.
Prestação de serviço de consultoria em tecnologia da 
informação

Os saldos com as partes relacionadas podem ser identificados conforme segue:
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativo não circulante
Adiantamentos para futuro aumento de capital
Tergran - Terminal de Grãos de Fortaleza Ltda. 12.021 4.177 – –
Passivo circulante
Dividendos antecipados – (800) – –
Dividendos e JCP a Pagar 55.259 55.663 – –

55.259 54.863 –
Passivo não circulante
Tergran - Terminal de Grãos de Fortaleza Ltda. – 1.188 –
Resultado
Custo dos Produtos Vendidos
Tergran - Terminal de Grãos de Fortaleza Ltda. 11.250 10.602 – –
Despesas administrativas e gerais
Iguatemi S.A. – 2.271 – 2.271
GJ Investimentos e Participações S.A. 392 – 392 –
Pecarje Serviços Ltda. 1.287 553 1.287 553
Cadonau Investimentos Ltda. 1.409 1.320 1.409 1.320

14.338 14.746 3.088 4.144
c. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Consideram-se pessoal-chave da Ad-
ministração os membros da diretoria estatutária e os membros do Conselho de Administração. 
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas registraram o montante de 
R$ 4.686 (R$ 2.988 em 31 de dezembro de 2023) relativo à remuneração do pessoal-chave da 
Administração, abrangendo salário, pró-labore, gratificações, benefícios de curto prazo, em espe-
cial participação nos resultados. 17 Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2024 o capital social da Companhia é composto de 45.923.409 ações, sendo 44.456.449 
ações ordinárias e 1.466.960 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal.

Acionista
Ações 

Ordinárias
Ações 

Preferenciais Total %
Capital 
Social

Kalila Representações Comerciais Ltda. 39.174 – 39.174 85,30% 286.543
Grande Moinho Cearense - 
 Ações em Tesouraria 2.946 1.467 4.413 9,61% 32.276
GJ Investimentos e Participações S/A 1.789 – 1.789 3,90% 13.087
JPSul Participações e Representações 
 Comerciais S.A. 407 – 407 0,89% 2.974
Conselho de Administração e 
 Diretoria Estatutária 140 – 140 0,31% 1.027

44.456 1.467 45.923 100,00% 335.907
b. Ações em tesouraria: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o saldo em tesouraria ficou em 
2.945.621 ações ordinárias, que corresponde aos recursos aplicados na sua aquisição no mon-
tante de R$ 4.147 e que são apresentadas em conta redutora do patrimônio líquido conforme art. 

182 da Lei nº 6.404/76. c. Reservas: Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
a Companhia possui saldo de R$ 11.804 referente à alienação das ações em tesouraria em 
exercícios anteriores. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. O saldo da reserva legal em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 50.454 (R$ 44.397 em 
2023). Reserva de incentivos fiscais: A parcela da reserva de incentivos fiscais referente ao 
Lucro da Exploração do exercício de 2021 no valor de R$ 11.454 foi incorporada ao capital social, 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, por se tratar de subvenção do Governo Federal. 
O saldo da reserva de incentivos fiscais em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 435.128 
(R$ 362.678 em 2023). Reserva de lucros (retenção de lucros): Constituída com o objetivo de 
fazer frente aos investimentos da Companhia e preservar o seu capital de giro. O saldo da reser-
va de retenção de lucros em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 220.666 (R$ 164.360 em 2023). 
d. Ajustes de avaliação patrimonial: Ajustes acumulados de conversão incluem todas as dife-
renças de moeda estrangeira decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de con-
trolada no exterior. O saldo de ajuste de avaliação patrimonial em 31 de dezembro de 2024 é de 
R$ 51.052 (R$ 78.085 em 2023). e. Remuneração dos acionistas: Dividendos e JCP: O esta-
tuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% 
do resultado do exercício, ajustado na forma da lei. Os dividendos mínimos obrigatórios foram 
destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados como obrigação no 
passivo. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia registrou base de distri-
buição de dividendos de R$ 115.074. Durante o exercício de 2024, a Administração da Compa-
nhia deliberou que fossem imputados aos dividendos o valor de juros sobre capital próprio de 
R$ 30.000 (R$ 30.000 em 31 de dezembro de 2023), sendo esse valor líquido de imposto de 
renda R$ 25.500 (R$25.500 em 31 de dezembro de 2023). Os dividendos mínimos obrigatórios 
foram calculados conforme segue: 

Controladora e Consolidado
2024 2023

Lucro líquido do exercício 193.581 148.127
(–) Reserva legal (6.057) (3.634)
(–) Reservas de incentivos fiscais (72.450) (75.432)
Base de cálculo 115.074 69.061
Dividendo mínimo obrigatório 28.769 17.265
Os saldos em aberto destas remunerações estão demonstrados abaixo:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 47.075
Dividendos mínimos obrigatórios 17.265
Juros sobre capital próprio constituído 30.000
IRRF s/Juros sobre capital próprio constituído (4.500)
Dividendos pagos neste exercício (3.997)
Juros sobre capital próprio pagos neste exercício (30.853)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 54.990
Dividendos mínimos obrigatórios 28.769
Juros sobre capital próprio constituído 30.000
IRRF s/Juros sobre capital próprio constituído (4.500)
Dividendos pagos neste exercício (29.000)
Juros sobre capital próprio pagos neste exercício (25.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 55.259
A incorporação da reserva de lucros (reserva de incentivos fiscais e retenções de lucros) ao ca-
pital social será aprovada pela Assembleia Geral Ordinária de acionistas, com previsão para 03 
de abril de 2025. 18 Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita bruta 1.320.160 1.447.447 1.321.565 1.447.973
Receita Mercado Nacional 1.270.522 1.336.736 1.271.927 1.337.262
Receita Exportações 49.638 110.711 49.638 110.711
Impostos sobre vendas (156.772) (147.233) (158.207) (148.509)
Devoluções e abatimentos (39.073) (37.899) (39.073) (37.899)
Receita operacional líquida 1.124.315 1.262.315 1.124.285 1.261.565
19 Resultado por natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado 
por função, e mostra a seguir o detalhamento do custo dos produtos vendidos e despesas por 
natureza consideradas relevantes:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Custos dos produtos vendidos
 Matéria-prima (710.392) (810.789) (705.375) (806.325)
 Mão de obra (18.296) (18.724) (18.296) (18.724)
 Depreciação e amortização (12.673) (12.664) (12.673) (12.664)
 Gastos gerais de fabricação (29.858) (29.196) (29.858) (29.196)
Total (771.219) (871.373) (766.202) (866.909)
Despesas de vendas
 Despesas com pessoal (20.169) (20.123) (20.169) (20.123)
 Despesas com logística (108.650) (112.078) (108.650) (112.078)
 Serviços de terceiros (13.263) (16.402) (13.263) (16.402)
 Depreciação e amortização (3.908) (3.951) (3.908) (3.951)
 Outras despesas de vendas (7.996) (8.354) (7.996) (8.354)
Total (153.986) (160.908) (153.986) (160.908)
Despesas administrativas e gerais
 Despesas com pessoal (28.272) (13.822) (28.272) (13.822)
 Serviços de terceiros (23.854) (29.178) (25.389) (29.360)
 Depreciação e amortização (8.603) (8.433) (8.994) (8.773)
 Impostos, taxas e contribuições (16.139) (9.733) (16.152) (9.911)
 Outras despesas administrativas (4.269) (21.716) (4.309) (23.068)
Total (81.137) (82.882) (83.116) (84.426)
Outras receitas operacionais, líquidas
 Receita de venda de avarias, varreduras 
  e sucatas 1.594 2.291 1.594 2.291
 Receita de serviços de industrialização 2.140 2.412 2.140 2.412
 Indenizações de Seguro 1.334 279 1.334 279
 Recuperação de imposto 3.595 – 3.595 –
 Outras receitas (despesas) 2.305 1.483 (1.756) 1.203
Total 10.968 6.465 6.907 6.185
20 Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e CPRs (4.287) (8.471) (4.287) (8.471)
Juros passivos sobre aluguéis (465) (796) (465) (796)
Variações cambiais sobre aplicações (14.566) (17.499) (14.566) (17.499)
Variações cambiais sobre fornecedores (4.578) – (4.578) –
Descontos concedidos (4.465) (4.819) (4.465) (4.819)
Despesas bancárias (2.333) (1.990) (2.333) (1.990)
Outros (495) (677) (519) (831)

(31.189) (34.252) (31.213) (34.406)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 46.060 38.694 46.568 39.112
Juros ativos diversos 3.738 1.080 3.738 1.080
Variações cambiais sobre aplicações 75.361 – 75.361 –
Variações cambiais sobre fornecedores 4.420 166 4.420 166
Outros 124 563 420 649

129.703 40.503 130.507 41.007
Total 98.514 6.251 99.294 6.601
21 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 225.902 161.013 226.216 161.163
Alíquota fiscal 34% 34% 34% 34%
Parcela sobre a qual não incide o adicional (240) (240) (240) (240)
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal 76.725 54.663 77.039 54.714
Adições permanentes 22.784 30.053 22.784 30.235
Provisões gratificações e PLR 3.563 3.060 3.563 11.338
Provisões para contingências – 2.218 – 6.523
Variações cambiais passivas 4.820 14.749 4.820 10.338
Despesas de bens indedutíveis 6.412 5.649 6.412 –
Outros itens 7.989 4.377 7.989 2.036
Exclusões permanentes (45.190) (24.829) (45.190) (24.829)
Variações cambiais ativas (25.622) (8.799) (25.622) (12.731)
Juros s/capital próprio (10.200) (10.200) (10.200) (5.000)
Outros itens (9.368) (5.830) (9.368) (7.098)
Incentivo estadual (18.863) (18.618) (18.863) (18.618)
Incentivos federais (17.905) (22.184) (17.905) (22.241)
Provisão s/Subvenções Lei 14.789 8.288 – 8.288 –
IR e CS diferida sobre adições temporárias 6.095 (6.199) 6.095 (6.199)
Imposto de renda e contribuição social 31.934 12.886 32.248 12.886
Imposto de renda e contribuição social correntes 
 no resultado do exercício 25.839 19.085 26.153 19.235
Imposto de renda e contribuição social diferidos
 no resultado do exercício 6.095 (6.199) 6.095 (6.199)
Alíquota efetiva 14% 8% 14% 8%
Em 2024, foi registrada uma provisão de R$ 31 milhões para IR e CSLL. O aumento é fruto da 
tributação das subvenções que teve início em janeiro de 2024 (R$ 8.288), em decorrência da Lei 
14.789, de 29 de dezembro de 2023.

A alíquota efetiva de 2024 foi de 14%. Além do impacto da tributação das subvenções, o aumen-
to da alíquota, frente aos anos anteriores, foi influenciado também pelo aumento do IR Diferido 
em função do ganho temporário com operações relacionadas a Fundo de Investimentos no Ex-
terior.
a. Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativo Diferido
 Diferenças referente arrendamentos 224 234 224 234
 Despesas c/provisões constituídas 4.622 859 4.622 859
Total 4.846 1.093 4.846 1.093
Passivo Diferido
 Diferenças taxas de depreciação 14.784 15.360 14.784 15.360
 Diferenças variação cambial 714 (9.710) 714 (9.710)
Total 15.498 5.650 15.498 5.650
b. Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 11.524
Adições 6.604
Baixas (12.478)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.650
Adições 13.947
Baixas (4.099)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 15.498
22 Subvenções e assistências governamentais: Incentivo Fiscal Federal - redução da alí-
quota do Imposto de Renda - Lucro da Exploração: A Companhia opera em regime tributário 
de lucro real anual e tem incentivo fiscal relativo à redução da alíquota do Imposto de Renda de 
75% sobre os lucros operacionais originados pelas suas atividades principais (lucro da explora-
ção), nas unidades de Fortaleza - CE e Teresina - PI, com validade até 2031. Esse incentivo fiscal 
é reconhecido diretamente no demonstrativo de resultado, e o valor do Imposto de Renda é 
apresentado de forma líquida, isto é, o valor total menos o incentivo auferido. Em 2024, a Com-
panhia auferiu R$ 16.683 desse tipo de incentivo (R$ 20.671 em 2023). Tributação sobre as 
subvenções: A partir de janeiro de 2024, em decorrência da Lei 14.789 de 29 de dezembro de 
2023, as subvenções concedidas pelos Estados passaram a ser tributadas pelo PIS, Cofins, 
contribuição social e imposto de renda. Em contraponto, a Lei instituiu a possibilidade de apura-
ção de crédito fiscal, correspondente à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) aplicada sobre 
as receitas de subvenção de investimentos, estabelecendo algumas condições que limitam o 
valor do crédito. Diante disso a companhia apurou e constituiu um crédito de R$ 2.128 registrado 
em Impostos a recuperar. Importante ressaltar que a Companhia tem judicialmente tentado afas-
tar a tributação do imposto de renda e contribuição social sobre os benefícios fiscais concedidos 
na forma de crédito presumido/outorgado, baseado em jurisprudências recentes que favorecem 
a decisão. Incentivo Fiscal Estadual - PROVIN - Estado do Ceará: O Governo do Estado do 
Ceará, atendendo às políticas públicas estaduais voltadas à promoção do desenvolvimento in-
dustrial do Ceará, decidiu alocar recursos destinados a subvencionar os investimentos necessá-
rios à ampliação e modernização do parque moageiro da Companhia, sediado na cidade de 
Fortaleza, capital do estado, com validade até 2031. O incentivo consiste no diferimento do im-
posto e seu posterior desconto, quando do vencimento de 76,23% sobre o ICMS normal devido. 
O benefício é condicionado ao pagamento no vencimento das parcelas devidas do ICMS, e sua 
obtenção deriva do atendimento a parâmetros da política de desenvolvimento do governo, entre 
os principais o volume do investimento realizado, a geração de empregos, a demanda por maté-
rias-primas e insumos, a localização da produção e outros aspectos econômicos e sociais. Em 
2024 e 2023, esses incentivos foram reconhecidos no resultado como redutores das despesas 
que pretendem compensar. O incentivo fiscal de ICMS foi deduzido das despesas de ICMS sobre 
vendas. Em 2024, a Companhia auferiu R$ 55.480 desse tipo de incentivo (R$ 54.760 em 2023). 
23 Instrumentos financeiros: Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão geral: A Compa-
nhia e suas controladas possuem exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado. Refere-se à exposição da 
Companhia e suas controladas para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia e 
suas controladas, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e do capital. 
Estrutura de gerenciamento de risco: A Administração desses instrumentos é efetuada por 
meio de estratégias operacionais, visando a assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A 
política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as 
vigentes no mercado. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia e suas con-
troladas sofrerem perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento 
financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é 
basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros, confor-
me apresentado abaixo. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de crédito na data das 
demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 4 119.440 9.238 122.222 9.999
Títulos e valores mobiliários 5 647.197 682.179 659.177 693.757
Contas a receber e outros créditos 114.650 104.227 117.397 107.555

881.287 795.644 898.796 811.311
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa e 
investimentos financeiros com liquidez, os quais são sujeitos a um risco insignificante de altera-
ção no valor justo, e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo e são aplicados em 
instituições financeiras de primeira linha. Títulos e valores mobiliários: A política de gestão de 
risco define que a Companhia e suas controladas somente estão autorizadas a efetuar opera-
ções com instituições financeiras sólidas. Atualmente, as aplicações financeiras estão concentra-
das em Fundos de Investimentos, que seguem rigorosamente as definições para as aplicações 
financeiras. Os Fundos foram constituídos para administrar os recursos das empresas que fazem 
parte do grupo empresarial no qual a Companhia encontra-se inserida. Contas a receber e outros 
recebíveis: A política de crédito da Companhia não permite grandes concentrações de vendas, 
como também não permite prazos distintos ao próprio ciclo do negócio. As equipes de vendas 
são treinadas para acompanhar a trajetória operacional de cada cliente de modo que estejam, 
sempre, atualizadas sobre o nível de atividade econômica do setor e da região que atuam. Com 
essa postura é possível manter um adequado índice de inadimplência e uma boa previsibilidade 
contra possíveis perdas. Adicionalmente, a Companhia possui provisão para redução do valor 
recuperável de clientes, no montante de R$ 7.391 (R$ 6.938 em 2023) representativos de 6,62% 
(6,93% em 2023) do saldo de contas a receber em aberto, para fazer face ao risco de crédito. 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão en-
contrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia e suas 
controladas procuram manter uma boa liquidez com relação à política de gestão de riscos. Por 
esse motivo há o acompanhamento permanente das disponibilidades líquidas, alinhada com a 
política de compras e de estoque de modo a não gerar nova necessidade de captação de recur-
sos. O resultado dessa política resulta no saldo elevado de recursos aplicados, equivalente a 4,1 
meses de faturamento líquido.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de vendas 1.124.315 1.262.315 1.124.285 1.261.565
Média Mensal 93.693 105.193 93.690 105.130
Títulos e Valores Mobiliários - Circulante 378.341 456.863 390.321 468.441
Recursos Aplicados/Faturamento Médio 4,04 4,34 4,17 4,46
A Companhia utiliza instrumentos financeiros de captação para investimentos, sendo linhas de 
longo prazo. Os vencimentos contratuais de passivos financeiros são apresentados nas Notas 
Explicativas nºs 13 e 14. Risco de mercado: O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
acompanhar o mercado das commodities, gerenciando e controlando as exposições a esses 
riscos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de 
câmbio: A política de gestão do risco de câmbio da Companhia objetiva limitar o nível de captação 
de recursos em moeda estrangeira de modo a não comprometer os resultados operacionais, 
tendo em vista que o saldo devedor integral da operação é muito inferior à geração de caixa 
anual e até mesmo ao resultado líquido. Já os passivos de suas controladas são liquidados na 
mesma moeda de captação das investidas e não geram exposição significativa que possam ge-
rar perdas para a Companhia.

Controladora e Consolidado
2024 2023

Ativo em moeda estrangeira 265.638 225.316
Análise de sensibilidade à variação do dólar dos ativos financeiros em moeda estrangeira
A análise de sensibilidade levou em conta a possibilidade de dois cenários de variação do dólar 
para expectativas de alta ou baixa do dólar. Foi utilizada por base a cotação do dólar no último dia 
útil de 2024 registrada no Banco Central (R$ 6,1917). Os cenários, possível e remoto, considera-
ram variações na cotação do dólar em 25% e 50%, respectivamente. No risco de alta as cotações 
ficaram em R$ 7,7396 no cenário possível e R$ 9,2876 no cenário remoto. No risco de baixa as 
cotações ficaram em 4,6438 no cenário possível e R$ 3,0959 no cenário remoto.

Posição 
em R$

Posição 
em USD Risco

Cenário 
Possível R$

Cenário 
Remoto R$

Ativo em moeda estrangeira 265.638 42.902 Alta do dólar 66.409 132.819
Baixa do dólar (66.409) (132.819)

Risco de taxa de juros: A política determina que é permitida a captação de recursos para investi-
mento com taxas de juros de curto prazo, pois estas são mais voláteis e elevam o risco de varia-
ção dos resultados em função dos juros. Por este motivo, as captações foram feitas em taxas fixas 
de juros (Nota Explicativa nº 11 e 12), de modo a garantir uma harmonia do fluxo de pagamentos 
com o fluxo do retorno. A exposição do risco de taxa de juros é representada pelos saldos apre-
sentados nas notas explicativas supracitadas. A Companhia entende que o valor de exposição é 
baixo e desta forma não apresenta análise de sensibilidade. Risco de preço das commodities: Os 
preços das principais matérias-primas e insumos são definidos pelo mercado internacional e 
possuem cotação em bolsa de commodities. Por essa razão os preços flutuam conforme a expec-
tativa de oferta e demanda mundial. A Companhia e suas controladas possuem profissionais que 



QUARTA-FEIRA, 9 DE ABRIL DE 2025 | 4
PUBLICAÇÕES LEGAIS 

 EDIÇÃO CERTIFICADA DIGITALMENTE

Aponte a câmera do seu celular para o QR 
Code para acessar a página de Publicidade 

Legal no portal do jornal O Otimista. 

Acesse também através do link:  
https://ootimista.com.br/publicidade-legal/ 

A PUBLICAÇÃO ACIMA FOI ASSINADA E  
CERTIFICADA DIGITALMENTE NO DIA 9/4/2025

Documento assinado 
e certificado 

digitalmente conforme 
MP nº 2.200-2 de 

24/08/2001. 
A autenticidade pode  
ser conferida ao lado.

CNPJ/MF nº 07.199.805/0001-55
Grande Moinho Cearense S.A.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Valores expressos em milhares de Reais)

continuação

continua

WWW.MOINHOCEARENSE.COM.BR

Composição da Diretoria

Carlos Augusto Nunes Neves da Rocha
Diretor-presidente

Pedro Jereissati
Diretor vice-presidente 
Lia Ribeiro Jereissati

Diretora

Alexandre Jereissati Legey
Diretor

Fábio Augusto Lopes
Diretor

Contadora

Juliana Frota Rodrigues de Araujo
CRC/CE nº 021229/O-6

Composição do Conselho de Administração

Carlos Francisco Ribeiro Jereissati
Presidente

Pedro Jereissati
Vice-presidente

Carlos Jereissati
João Jereissati Ary

Fernanda Jereissati Santos Ernanny
Alexandre Jereissati Legey 

Aparecido Carlos Correia Galdino

acompanham constantemente a evolução dos indicadores de preço do trigo, comportamento do 
clima, expectativa dos volumes e qualidade das safras, cotações nos diversos mercados produ-
tores e como esse movimento pode afetar os negócios e resultados da Companhia. Juntamente 
com consultorias internacionais contratadas, são construídos cenários e hipóteses de mercado 
que balizam a decisão da compra, do tamanho do lote mínimo e da qualidade do trigo a ser ad-
quirido e processado na Companhia. Gerenciamento do capital: A Administração do capital da 
Companhia, praticada pelos Administradores, tem por objetivo reduzir riscos, custos e salvaguar-
dar a capacidade da Companhia de promover a sua continuidade em oferecer retorno aos acio-
nistas e benefícios e às outras partes interessadas. Classificações contábeis e valores justos: 
Valor justo através do resultado: Os valores das aplicações financeiras registradas nas de-
monstrações financeiras aproximam-se dos valores de realização em virtude de apresentarem 
disponibilização imediata. Financiamentos e empréstimos: Nas operações nacionais os valo-
res dos financiamentos atrelados a taxas pré-fixadas aproximam-se dos valores de exigibilidade 
registrados nas demonstrações financeiras. No caso dos financiamentos estrangeiros quando 
existem, o valor justo é determinado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa 
futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das

demonstrações financeiras. Contas a receber, fornecedores e contas a pagar de curto prazo: 
Estima-se que o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo, dado o curto prazo das 

operações realizadas. Valor justo dos ativos e passivos financeiros não derivativos: O valor 

justo dos ativos e passivos financeiros não derivativos, juntamente com os valores contábeis 

apresentados das demonstrações financeiras, está identificado a seguir:

Controladora Consolidado
Contábil Valor justo Contábil Valor justo

31 de dezembro de 2023
Valor justo por meio do resultado
Fundos de investimento nacionais 456.863 456.863 468.441 468.441
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Fundos de investimentos no exterior 225.316 225.316 225.316 225.316
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 9.238 9.238 10.273 10.273
Contas a receber de clientes 93.117 93.117 93.591 93.591

Controladora Consolidado
Contábil Valor justo Contábil Valor justo

Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores 14.248 14.248 14.584 14.584
Financiamentos com instituições financeiras 3.887 3.887 3.887 3.887
CPR 53.193 53.193 53.193 53.193
31 de dezembro de 2024
Valor justo por meio do resultado
Fundos de investimento nacionais 378.341 378.341 390.321 390.321
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Fundos de investimentos no exterior 268.856 268.856 268.856 268.856
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 119.440 119.440 122.222 122.222
Contas a receber de clientes 94.665 94.665 94.908 94.908
Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores 40.128 40.128 42.553 42.553
Financiamentos com instituições financeiras 3.878 3.878 3.878 3.878

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos acionistas, Conselheiros e Diretores do Grande Moinho Cearense S.A. Fortaleza - Ceará. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grande Moi-
nho Cearense S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamen-
te, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, do Grande Moinho Cearense S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nos-
sa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relató-
rio da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevan-
te. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 

Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respei-
to. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controla-
das. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunica-
mo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Fortaleza, 03 de abril de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Pedro Barroso Silva Junior
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